Comarca da Capital – Regional do Méier – 5ª Vara Cível
Juíza: Cristina Gomes Campos de Seta
Processo nº 0024598-88.2011.8.19.0208
Trata-se de ação entre as partes acima em que o autor alega que recebeu notificação para instalar, em 72 horas, um dreno no seu aparelho de ar-condicionado em 19/05/2011, sob pena de cobrança de multa de 20% sobre o valor da cota condominial. Afirma que colocou o dreno no prazo, porém o mesmo caiu se que ele percebesse, tendo recolocado o mesmo em 24/07/2011 quando recebeu uma correspondência do condomínio datada de 18/07/2011 lhe impondo a multa. Alega que não foi notificado, que a multa não informava a razão de sua aplicação. Afirma que não há menção na Convenção do Condomínio a aplicação de multa e que o Regimento Interno a prevê apenas para o caso de obras ou instalações que alterem a fachada do prédio ou comprometam a harmonia do edifício. Alega que se não havendo previsão expressa, somente pode haver imposição de multa através de uma Assembléia Extraordinária. No mais, Alea que não existe Regimento Interno válido no Condomínio porque o último foi revogado em 205, tendo em vista a sua validade por apenas um ano. Requer a declaração da nulidade da multa aplicada, condenando o réu a devolver o valor pago pela mesma, além de condenação do condomínio em danos morais. Inicial de fls. 02/18 acompanhada de documentos de fls. 19/70. Audiência do artigo 277 do Código de Processo Civil à fls. 90. Contestação à fls. 92 com pedido contraposto para condenar o réu como litigância de má-fé. Em sua defesa afirma que o Regimento Interno proíbe a colocação de ar condicionado sem o dreno. (Artigo 28 G do Regimento) Afirma que a multa aplicada tem como fundamento o Regimento Interno no artigo 39 que estabelece que o morador que infringir qualquer determinação que importe em modificação de fachada ou a inadequação de instalação que comprometam a harmonia do edifício deverá corrigir a anomalia no prazo máximo de 15 dias sob pena de multa diária equivalente a 20% do valor da contribuição. Afirma que todos os prazos foram cumpridos porque a multa somente foi aplicada em após o prazo de 15 dias. No mais, alega que consta previsão expressa de que o morador que descumprir pela primeira vez uma infração será advertido verbal e, por conseguinte, por escrito por parte da administração diretamente ao morador e em caso de reincidência será aplicada a multa prevista no Regimento Interno. Não consta uma linha sequer na contestação sobre a alegada caducidade do regimento Interno que, também, não acompanhou a contestação. Relatados, decido. A multa aplicada pelo Condomínio se apresenta ilegal. Inicialmente deve ficar claro que o Código Civil estabelece de forma clara o conteúdo da CONVENÇÃO DO CONDOMINIO QUE NÃO SE CONFUNDE COM O REGIMENTO INTERNO. O artigo 1334 do Código Civil dispõe: ´Art. 1.334. Além das cláusulas referidas no art. 1.332 e das que os interessados houverem por bem estipular, a convenção determinará: I - a quota proporcional e o modo de pagamento das contribuições dos condôminos para atender às despesas ordinárias e extraordinárias do condomínio; II - sua forma de administração; III - a competência das assembléias, forma de sua convocação e quorum exigido para as deliberações; IV - as sanções a que estão sujeitos os condôminos, ou possuidores; V - o regimento interno.´ Desta forma, verifica-se que as sanções a que estão sujeitas o condômino devem estar prevista na convenção e não no Regimento Interno. Este pode ser parte integrante da convenção, mas com esta não se confunde. Além disto, o artigo 1336 § 2º do Código Civil dispõe: ´Art. 1.336. São deveres do condômino: § 2o O condômino, que não cumprir qualquer dos deveres estabelecidos nos incisos II a IV, pagará a multa prevista no ato constitutivo ou na convenção, não podendo ela ser superior a cinco vezes o valor de suas contribuições mensais, independentemente das perdas e danos que se apurarem; não havendo disposição expressa, caberá à assembléia geral, por dois terços no mínimo dos condôminos restantes, deliberar sobre a cobrança da multa.´ A Convenção não dispõe sobre a sanção da multa para o caso em tela. Logo, não é possível aplicar sanções previstas no Regimento Interno sem que haja expressa previsão na Convenção. Não fosse isto, mesmo que se entenda por confundir a Convenção com o Regimento Interno, este não prevê aplicação de multa para a não colocação de dreno. A multa é somente aplicável para o morador que infringir qualquer determinação que importe em modificação de fachada ou a inadequação de instalação que comprometam a harmonia do edifício.(Regimento Interno artigo 39). A não colocação de dreno, apesar de obrigatória por norma da Prefeitura, não é obra que implica em modificação de fachada nem compromete harmonia do edifício. Não havendo expressa previsão nem mesmo no Regimento Interno, a multa também é indevida sob este aspecto. Aliás, percebe-se que o réu sabe disto porque ao transcrever para a contestação o referido artigo do regimento Interno frisou a parte que lhe interessava, colocando em negrito e em itálico o que lhe interessava, mas deixando com menor destaque, escondido mesmo ao lado da parte destacada, o trecho que não lhe convinha mostrar: que a inadequação da instalação que comprometem a harmonia do edifício é a que permite a multa e não qualquer anomalia. Curiosamente, à fls. 94, ao transcrever o artigo 39 da Convenção, o negrito acaba na parte que lhe interessa. Não obstante, ainda há outra irregularidade. O Regimento Interno no mesmo artigo 39 afirma que o responsável pelo apartamento no caso das anomalias ´que importe em modificação de fachada ou a inadequação de instalação que comprometam a harmonia do edifício´ deverá corrigir a anomalia em 15 dias. A intimação do autor foi para que o mesmo colocasse o dreno em 72 horas. Esta notificação afronta o próprio Regimento Interno. Além disto, o réu não juntou comprovação de que cumpriu as determinações do próprio regimento Interno que defende. Isto porque no mesmo consta que a multa será aplicada após uma série de sanções: advertência verbal e, caso haja descumprimento, advertência por escrito. Pelo que se tem nos autos, o Condomínio optou por aplicar diretamente a sanção pecuniária, o que afronta o próprio regimento Interno que ora defende. No mais, sequer se sabe se o Regimento ainda está em vigor ou se caducou. O autor juntou com a inicial o documento de fls. 48/49 que demonstra que o Regimento Interno seria renovado por 12 meses a contar da data da Assembléia. A data da Assembléia foi 26/06/2004, logo sua vigência expirou em 26/06/2005. A multa foi aplicada em 2011. A ré silenciou sobre este tema na contestação o que faz gerar a presunção de veracidade das alegações autorais nesta seara. Verificando-se a ilegalidade da multa, impõe-se a devolução do valor pago pela mesma. Resta avaliar o pedido de danos morais. Não há que se falar em danos morais pelo mero aborrecimento de ser cobrado por uma multa. No mais, deve ser também frisado que a conduta do autor também é inadequada em relação ao Condomínio. Quem habita em sociedade deve cuidar para que não cause dano ou prejuízo a quem quer que seja. A não colocação do duto acarreta que os pingos da água que saem do aparelho de ar-condicionado caia ou sobre o aparelho que está abaixo, causando barulho irritante para o morador que habita abaixo, ou cai por sobre as pessoas que estão passando abaixo. Em ambos os casos, esta conduta é inadequada, tanto que existe determinação expressa da Municipalidade obrigando a colocação do duto nos edifícios sob pena de multa da Prefeitura. O autor também está errado e não merece ser indenizado por danos morais que não ocorreram. Isto posto, DECLARO A NULIDADE DA MULTA. Condeno a ré a devolver ao autor o valor pago pela multa, corrigido monetariamente e incidindo juros legais desde a sentença. Julgo improcedente o pedido de danos morais. Considerando a sucumbência recíproca, CUSTAS e HONORÁRIOS rateados. PRI. Com o trânsito, aguarde-se em suspensão por seis meses o início da execução. Encerrado o prazo ou encerrada a execução, dê-se baixa e arquivem-se os autos.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo DGCON-DECCO em data 11.02.2014.
